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APELAÇÃO. AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO 
DE FINANCIAMENTO C/C PEDIDO INCIDENTAL 
DE DEPÓSITO JUDICIAL E EFEITOS PARCIAIS DA 
TUTELA  ANTECIPADA.  PROCEDÊNCIA  EM 
PARTE.  SUBLEVAÇÃO  DO  PROMOVIDO. 
PRETENSÃO  DE  CONCESSÃO  DE  EFEITO 
SUSPENSIVO.  ANÁLISE  PREJUDICADA. 
RECURSO  RECEBIDO  COM  ESSE  EFEITO. 
MÉRITO. COBRANÇA ADMINISTRATIVA. TARIFA 
DE CADASTRO. LEGALIDADE.  PRECEDENTE DO 
SUPERIOR  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA. 
SUCUMBÊNCIA  DA  PARTE  PROMOVENTE. 
CONDENAÇÃO  EM  HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS.  REFORMA  DO  DECISUM. 
INTELIGÊNCIA DO ART.  557,  1º-A,  DO CÓDIGO 
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DE PROCESSO CIVIL. PROVIMENTO.

-  Em  decisão  prolatada  no  Recurso  Especial  n° 
1251331,  publicada  em  24/10/2013,  o  Superior 
Tribunal  de Justiça  considerou  legal  a  cobrança  da 
Tarifa de Cadastro, ainda que nos contratos firmados 
após 30 de abril de 2008,  desde que exigida no início 
do relacionamento com o consumidor.

-  O relator, nos termos do art. 557, § 1º-A, do Código 
de Processo Civil, poderá dar provimento ao recurso 
desde  que  a  decisão  recorrida  esteja  em manifesto 
confronto  com  súmula  ou  com  jurisprudência 
dominante  do  Supremo  Tribunal  Federal,  ou  de 
Tribunal Superior.

Vistos.

Iraildo  José  dos  Santos propôs  a  presente  Ação 
Revisional  de  Contrato  de  Financiamento  c/c  Pedido  Incidental  de  Depósito 
Judicial e Efeitos Parciais da Tutela Antecipada, em face do  Banco GMAC S/A, 
objetivando a revisão do contrato de financiamento, celebrado em 20 de dezembro de 
2011, em 60 (sessenta) prestações mensais, no valor de R$ 812,25 (oitocentos e doze 
reais  e  vinte  e  cinco  centavos),  sob  a  alegação  da  existência  de  abusividade 
contratual,  decorrente  da  incidência  de  capitalização  mensal  de  juros  e  de  juros 
remuneratórios  em  percentual  superior  ao  previsto  no  contrato,  da  cobrança 
indevida da TAC - Tarifa de Cadastro, TEC - Tarifa de Emissão de Carnê, comissão 
de permanência, promotoria de vendas, serviços de terceiros e taxa de avaliação, da 
imposição de juros moratórios acima de 2% (dois por cento) ao mês, do pagamento 
realizado através da Tabela de Retorno, solicitando, por conseguinte, a repetição em 
dobro dos valores cobrados indevidamente.

Apelação Cível nº 0025160-83.2012.815.0011                                                                                                                                                                              2 



Devidamente  citado,  o  Banco  GMAC S/A  ofertou 
contestação, fls. 41/65 na qual refutou os termos da exordial,  postulando, por fim, 
pela total improcedência dos pedidos.

Impugnação à contestação,  fls.  97/103,  repelindo as 
argumentações  citadas  na peça  de  defesa  e  requerendo a  procedência  do pedido 
exordial.

O Magistrado  a quo,  fls. 108/115, julgou procedente, 
em parte, os pedidos, consignado os seguintes termos:

POSTO  ISTO,  JULGO  PARCIALMENTE 
PROCEDENTES  OS  PEDIDOS,  para  condenar o 
Promovido  a  restituir  ao  Promovente  o  valor  que 
excede ao limite máximo da média de mercado da 
tarifa  de  Cadastro,  no  importe  de  R$  960,00 
(novecentos  e  sessenta  reais),  nos  termos  dos  arts. 
269, I, do CPC e 51, IV e XV, do CDC.
Ressalte-se que todos os valores a serem restituídos à 
parte autora deverão ser corrigidos monetariamente 
pelo  INPC  a  partir  da  data  do  evento  danoso 
(Súmula  43  do  STJ),  que  fixo  como  a  data  do 
primeiro  desembolso,  e  com juros  de  mora  de  1% 
(um por cento) ao mês, estes incidentes a partir da 
citação (art. 405 do Código Civil).
Em  razão  da  sucumbência  recíproca,  condeno  as 
partes ao pagamento das custas processuais,  e dos 
honorários advocatícios no valor de R$ 1.000,00 (mil 
reais), que deverão ser reciprocamente suportados na 
proporção de 50% (cinquenta por cento) para cada 
uma  das  partes,  cuja  cobrança  ao  autor  ficará 
suspensa  em  face  da  gratuidade  processual 
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concedida, nos termos do art. 12 da Lei n. 1.060/1950.

Inconformado,  o  Banco  GMAC S/A interpôs 
Apelação, fls. 117/126, e, nas suas razões, requer, inicialmente, a atribuição do efeito 
suspensivo ao presente recurso. No mérito, postula a reforma da sentença, no aspecto 
concernente à cobrança da Tarifa de Cadastro, tendo em vista a legalidade de sua 
cobrança, com respaldo na jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça. Pugna, ao 
final,  pelo  provimento  do  apelo,  com a  condenação  exclusiva  da  promovente  ao 
pagamento das cominações legais.

Contrarrazões ofertadas, fls. 134/141.

A  Procuradoria  de  Justiça,  em  parecer  da  Dra. 
Vanina Nóbrega de Freitas Dias Feitosa, fls. 146/150, opinou pelo desprovimento do 
apelo.

É o RELATÓRIO.

DECIDO

A primeira pretensão declinada pelo recorrente diz 
respeito à   atribuição de efeito suspensivo ao seu apelo.  

Todavia,  sem  maiores  delongas, afirmo  que  se 
afigura prejudicada a análise de tal pleito, uma vez que o recurso em questão já fora 
recebido  em  duplo  efeito,  desde  o  juízo  prévio  de  admissibilidade  exercido  em 
primeiro grau, consoante se depreende à fl. 130.

Adentremos na análise do mérito.

Inicialmente,  a  questão  que  permanece  posta  à 
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apreciação desta instância superior, por meio do presente feito, cinge-se à verificação 
de  acerto  quanto  ao  juízo  exarado  no  ato  jurisdicional  de  primeiro  grau  que 
considerou indevida a cobrança da Tarifa de Cadastro.

No tocante à Tarifa de Cadastro, o Superior Tribunal 
de Justiça, em decisão proferida no Recurso Especial n° 1251331, realizado segundo o 
rito  dos  recursos  repetitivos,   reputou  legítima  sua  cobrança,  consignando  os 
seguintes termos:

(…)  Permanece  válida  a  Tarifa  de  Cadastro 
expressamente  tipificada  em  ato  normativo 
padronizador  da  autoridade  monetária,  a  qual 
somente  pode  ser  cobrada  no  início  do 
relacionamento entre o consumidor e a instituição 
financeira.  (…).  (STJ  -  REsp:  1251331  RS 
2011/0096435-4, Rel. Min.ª Maria Isabel Gallotti, Data 
de  Julgamento 28/08/2013,  Segunda Seção,  Data  de 
Publicação DJe 24/10/2013) - negritei.

Do aresto acima, conclui-se legítima a exigência da 
Tarifa de Cadastro pelas  instituições  financeiras,  desde que,  cobrada no início do 
relacionamento  com  o  consumidor,  situação  verificada  na  hipótese  vertente, 
consoante se insere do contrato de fls. 66/72, em especial, no item 4, concernente ao 
tópico “DADOS DO FINANCIAMENTO “, onde se prevê a cobrança da multicitada 
tarifa, no importe de R$ 990,00 (novecentos e noventa reais), fl. 66.

Sendo  assim,  baseando-se  na  recente  decisão  da 
Corte Superior, opção não há, senão declarar legal a cobrança da Tarifa de Cadastro, 
modificando-se, o decisum de primeiro grau, neste ponto.

Por fim, ressalte-se que o relator, nos termos do art. 
557, § 1º-A, do Código de Processo Civil, poderá dar provimento ao recurso desde 

Apelação Cível nº 0025160-83.2012.815.0011                                                                                                                                                                              5 



que  a  decisão  recorrida  esteja  em  manifesto  confronto  com  súmula  ou  com 
jurisprudência dominante do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior.

Ante  o  exposto,  CONSIDERO  PREJUDICADA  A 
ANÁLISE  DA  PRELIMINAR  VENTILADA  E,  NO  MÉRITO, DOU 
PROVIMENTO AO RECURSO, para alterar a sentença quanto a exigência da Tarifa 
de Cadastro,   com esteio em decisão proferida pelo  Superior  Tribunal  de Justiça, 
Recurso Especial nº 1251331, realizado  segundo o rito dos recursos repetitivos, que 
reputou legítima sua cobrança.

Em  razão  da  modificação  da  decisão  recorrida, 
condeno  a  parte  autora  ao  pagamento  das  custas  processuais  e  honorários 
advocatícios, estes fixados no patamar de R$ 1.000,00 (mil reais), com arrimo no § 4º, 
do art. 20, do Código de Processo Civil, cuja cobrança ficará sobrestada, nos moldes 
do art. 12, da Lei nº 1.060/50, por ser a parte beneficiária da Justiça Gratuita.

P. I.

João Pessoa, 17 de novembro de 2014. 

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
   Desembargador
                                    Relator
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